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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ESTELIONATO. CONTINUIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA 
DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 71 DO CÓDIGO PENAL – CP. TEORIA 
OBJETIVO-SUBJETIVA OU MISTA. AÇÕES DISTINTAS E DESÍGNIOS 
AUTÔNOMOS. HABITUALIDADE DELITIVA. CONCLUSÃO DIVERSA 
QUE ESBARRA NO ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA – STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Esta Corte Superior entende que, "[d]e acordo com a teoria 
mista, adotada pelo Código Penal, mostra-se imprescindível, para a 
aplicação da regra do crime continuado, o preenchimento de requisitos 
não apenas de ordem objetiva - mesmas condições de tempo, lugar e 
forma de execução - como também de ordem subjetiva - unidade de 
desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos" (AgRg no REsp n. 
2.050.208/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que o crime 
continuado não ficou configurado em razão dos fatos terem decorrido de 
ações distintas e com  desígnios autônomos, restando caracterizada a 
habitualidade delitiva e não a continuidade.

3. Diante da conclusão das instâncias ordinárias pela existência 
de desígnios autônomos na empreitada delitiva, a revisão de tal 
entendimento demandaria aprofundado exame de fatos e provas, 
providência incabível na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de agosto de 2024.
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JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos" (AgRg no REsp n. 
2.050.208/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 
18/4/2024).

2. Na hipótese, o Tribunal de origem entendeu que o crime 
continuado não ficou configurado em razão dos fatos terem decorrido de 
ações distintas e com  desígnios autônomos, restando caracterizada a 
habitualidade delitiva e não a continuidade.

3. Diante da conclusão das instâncias ordinárias pela existência 
de desígnios autônomos na empreitada delitiva, a revisão de tal 
entendimento demandaria aprofundado exame de fatos e provas, 
providência incabível na via do recurso especial, nos termos da Súmula n. 
7 do Superior Tribunal de Justiça. 

4. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILDA EDUARDO DOS SANTOS 

às fls. 480/490, contra decisão monocrática proferida por esta relatoria às fls. 

468/473, que conheceu do agravo em recurso especial para conhecer do recurso 

especial e, com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, 

negar-lhe provimento.

Em suas razões, a defesa sustenta que a pretensão da agravante não atrai a 
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incidência da sumula n. 7 do STJ. Afirma que, ao contrário da conclusão das instâncias 

ordinárias e da decisão monocrática, emerge dos elementos circunstanciais e 

acidentais delineados no acórdão que estão presentes os requisitos para a 

configuração do crime continuado.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do presente 

agravo regimental pelo colegiado para conhecer e dar provimento ao recurso especial.

VOTO

O recurso não merece provimento.

Consta dos autos que a agravante foi condenada pela prática do delito tipificado 

no art. 171 do Código Penal – CP (estelionato), por 19 vezes, na forma do art. 69 do 

CP (concurso material), à pena de 19 anos de reclusão, em regime inicial fechado, e 

190 dias-multa (fl. 277).

Embargos infringentes e de nulidade opostos pela defesa objetivando o 

reconhecimento da continuidade delitiva foi desprovidos (fl. 321)

O Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe – TJSE afastou a configuração da 

continuidade delitiva mediante a seguinte fundamentação (grifos nossos):
 

"No hipótese em julgamento, existem 19 (dezenove) 
delitos da mesma espécie (estelionato), cometidos entre o 
ano de 2018 até o ano 2019, no mesmo local (estado de 
Sergipe) e com modo de execução semelhante (a agente 
pedia dinheiro para investir na sua empresa sob o engodo 
de que era irmã de um grande empresário do ramo do 
Açaí, convencendo assim as vítimas de que a sua empresa 
ostentava boa saúde financeira).

Porém, no que se refere à unidade de desígnios, é 
que se opera a confusão.

[...]
As provas dos autos apontam que, na 

arquitetura criminosa traçada pela Ré, nunca houve o 
propósito de crime único com a finalidade de pagar 
agiota ou mesmo o cometimento de um delito com objetivo 
de cobrir o prejuízo de outro delito. Em todo o desenrolar 
das condutas criminosas há o desejo de obter para si, 
vantagens ilícitas, em prejuízo alheio, induzindo em erro 
inúmeras pessoas, mediante ardil e emprego de outros 
meios fraudulentos, praticando, dessa forma, 19 
(dezenove) crimes de estelionato.

A alegação da Ré, em seu interrogatório, de que 
iniciou a conduta criminosa em razão de dívida de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) perante um advogado de nome 
Sérgio Veloso e, portanto, mentia para as vítimas a fim de 
obter valores e pagar ao referido credor, perdendo o 
controle da situação e cometendo um crime para cobrir o 
rombo do outro, não restou convincente porque o montante 
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dos crimes praticados soma mais de R$ 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil reais) em intervalo aproximado de 
12 (doze) meses, denunciando que se a embargante tinha 
um débito com o Sr. Sérgio Veloso no importe de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), só a arrecadação da primeira 
vítima no montante de R$ 170.000,00 (cento e setenta mil 
reais) seria mais do que suficiente para quitar a dívida.

Na hipótese, deve ser reconhecida a pluralidade de 
condutas e o fato dos crimes serem da mesma espécie e 
terem o mesmo modo de execução, lugar e tempo, 
praticados por 19 vezes. Mas, com habitualidade delitiva 
e não em continuidade.

[...]
Faltante a 'unidade de desígnio', ou seja, o elo 

subjetivo ligando um crime ao outro e estando 
presente a habitualidade delitiva, não se reconhece o 
crime continuado" (fls. 278/280).

 
Sobre o tema, esta Corte Superior entende que,"[d]e acordo com a teoria mista, 

adotada pelo Código Penal, mostra-se imprescindível, para a aplicação da regra do 

crime continuado, o preenchimento de requisitos não apenas de ordem objetiva - 

mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução - como também de ordem 

subjetiva - unidade de desígnios ou vínculo subjetivo entre os eventos" (AgRg no REsp 

n. 2.050.208/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024).

No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que o crime continuado não 

ficou configurado em razão da presença de pluralidade de condutas, tendo em vista 

que os fatos decorreram de ações distintas e desígnios autônomos, restando 

caracterizada a habitualidade delitiva e não a continuidade.

Diante da conclusão da instância ordinária, para se concluir de forma diversa, 

seria inevitável o revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento inviável 

em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido (grifos nossos):
 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 564 DO CPP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DOSIMETRIA DA PENA. 
CULPABILIDADE E CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
LEGALIDADE. CONTINUIDADE DELITIVA. ALTERAÇÃO 
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. REGIME DE PENA. 
SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
VALORAÇÃO NEGATIVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
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4. Acerca da continuidade delitiva, a aferição da 
presença (ou não) da unidade de desígnios e dos 
elementos objetivos do art. 71 do CP demandaria 
evidente reexame dos fatos e provas da causa, vedado 
nesta instância especial pela Súmula 7/STJ.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.344.508/SP, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe 
de 5/12/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. EXECUÇÃO. ESTELIONATO 
PREVIDENCIÁRIO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO 
PÚBLICO. AGRAVANTE CONDENADO EM 11 AÇÕES 
PENAIS. CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO 
RECONHECIMENTO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. Nos termos do art. 71 do Código Penal, verifica-
se a continuidade delitiva quando o agente, mediante 
pluralidade de condutas, realiza uma série de crimes da 
mesma espécie, guardando entre si um elo de 
continuidade - mesmas circunstâncias de tempo, lugar e 
modo de execução.

2. No caso em apreço, as instâncias ordinárias 
não reconheceram a continuidade delitiva, pois 
ausentes os pressupostos do referido art. 71 do CP. 
Destacaram que, tendo a empreitada se desdobrado 
por mais de 10 anos, configurada está a habitualidade 
criminosa, a qual é incompatível com a figura do crime 
continuado.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.075.448/RS, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
25/9/2023, DJe de 28/9/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
CONTINUIDADE DELITIVA. TEORIA OBJETIVO-
SUBJETIVA OU MISTA. TRIBUNAL DE ORIGEM 
COMPREENDEU PELA AUSÊNCIA DE REQUISITO 
SUBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7/STJ.

1. A doutrina e a legislação pátria adotaram a 
teoria mista quanto ao crime continuado, exigindo o 
preenchimento de requisitos objetivos e subjetivos.

2. O magistrado sentenciante consignou que "o 
acusado reconheceu em fls. 35 que agiu impelido por ódio 
contra sua companheira" e que "na mesma ocasião ele 
revelou que agiu com frieza ao, depois de atingir sua 
companheira, levar um de seus filhos para o banheiro, 
onde ele também foi atingido pelos golpes de arma branca, 
depois do que se dirigiu ao outro e atingiu-o da mesma 
forma".

3. No mesmo sentido, ao afastar a continuidade 
delitiva, o Tribunal de origem assentou que "o crime vitimou 
três pessoas, não restando dúvidas de que ele tivesse 

Documento eletrônico VDA42295505 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 08/07/2024 14:38:48
Código de Controle do Documento: 8653c79e-76ea-4947-a644-f8b1da78932c



plena consciência que atentava contra a vida ou contra a 
integridade corporal de cada uma das vítimas, 
individualmente, conduzindo à conclusão de que agiu 
mediante mais de uma ação, cada uma delas resultante de 
desígnios autônomos".

4. Concluindo as instâncias pretéritas pela 
existência de desígnios autônomos na empreitada 
delitiva, a revisão de tal entendimento demandaria 
aprofundado exame de fatos e provas, providência 
incabível na via do reclamo nobre, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.342.341/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 27/2/2024, DJe de 4/3/2024.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.503.345 / SE
Número Registro: 2023/0405456-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00239280920208250001 202020100398 202020100398202200123166 
202020100398202200123166202200303262 202200123166 202200303262 239280920208250001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GILDA EDUARDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ESTELIONATO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILDA EDUARDO DOS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 19 de agosto de 2024
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